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CAPÍTULO VII 

RODAS DE CONVERSA “FAZENDO GÊNERO” - UM ESPAÇO NECESSÁRIO 

PARA A DESCONSTRUÇÃO 

William Roslindo Paranhos
72

. 

DOI – Capítulo: 10.47538/AC-2020.16-07 

 

RESUMO: 

O presente estudo relata uma experiência de (desin)formação ocorrida no município de 

Itajaí/SC, no ano de 2016, onde o autor atuou como facilitador/especialista de Rodas de 

Conversa acerca das temáticas de Gênero, Diversidade e Sexualidade na escola, junto de 

professores da rede pública, que atuavam em centros de educação integral. No período 

em que ocorriam os debates acerca dos Planos de Educação em níveis municipal, estadual 

e federal, o especialista participou da construção do programa de trabalho, o que lhe 

permitiu atuar diretamente em aspectos que, desde a concepção dos mais variados tipos 

de “formações”, acabam reproduzindo binarismos e violências simbólicas. O artigo 

configura-se por meio de uma abordagem metodológica qualitativa, com base 

autoetnográfica, de método narrativo, que se concretiza através de um relato de 

experiência. Participaram das Rodas de Conversa cerca de 400 trabalhadoras e 

trabalhadores da educação, entre docentes, gestores de unidades e gestores da secretaria. 

As atividades foram desenvolvidas utilizando o método dos Grupos Operativos, a fim de 

que es participantes pudessem encontrar um espaço de diálogo aberto, sem rigidez ou 

estruturas pré-definidas. Acredita-se que o presente estudo possa instrumentalizar 

pesquisadores da área no desenvolvimento de projetos que sigam a proposta, facilitem o 

diálogo com as equipes docentes e auxiliem no processo de desconstrução de preconceitos 

e discriminações na sociedade. Este texto utiliza linguagem sem gênero. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Formação Docente. Diversidade na Escola. Estudos 

de Gênero. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

As pautas de diversidade possuem uma natureza histórica bastante antiga, anterior, 

até mesmo, ao seu entendimento como conceito. O termo surge manifesto na literatura, 

pela primeira vez, junto dos postulados da filosofia política hegeliana, e possui estreita 

relação com a mantença do direito de se defender a singularidade do ser enquanto 

expressão cívica. Há um entrelaçamento, também, do termo com o conceito de minoria 

 
72 Mestrando em Engenharia e Gestão do Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. Professor 

universitário. Conteudista acadêmico. Pesquisador no Grupo de Pesquisa Inovação em Ciência e Tecnologia - CoMovI 
- UFSC/CNPq. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7094765022889634. E-mail: williamroslindoparanhos@gmail.com  
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de Kant. Ambos, por sua vez, consideram-se movimentos contrários à hegemonia, 

explicitada por Gramsci. 

 Considerando o panorama nacional, as agendas ligadas à diversidade foram 

atendidas, de maneira mais expressiva, quando da eleição do ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva. Logo após a posse, o presidente sinalizou que seu governo receberia as 

reivindicações da comunidade LGBTT (à época), sendo que, de fato, muitas políticas 

públicas focadas nesta parcela da população foram desenvolvidas, numa perspectiva de 

larga escala, nos primeiros anos de governo do mandatário (VIANNA, 2012). 

 Após a reeleição da presidenta Dilma Vana Rousseff, no ano de 2014, discursos 

conservadores e hegemônicos ganham espaço na pauta de discussões, tanto no âmbito 

governamental, quanto nos espaços da sociedade civil organizada, sendo considerado um 

dos mais expressivos o espaço escolar. Tais grupos, com contundente discurso 

heterocisnormativo (PARANHOS, 2015), pautado em premissas relacionadas à moral e 

aos bons costumes, ganham espaço de maneira ágil, culminando em um processo de 

impeachment (impedimento) da presidenta, destituída do poder em 2016 (DALMASO; 

STOCKER, 2016; SALIBA; SANTIAGO, 2016). 

De maneira diretamente proporcional, neste mesmo ano observa-se o ápice das 

discussões em torno da inclusão ou exclusão do termo “gênero” dos Planos de Educação 

de todo país - em níveis municipais, estaduais e federal - que geraram verdadeiros 

confrontos entre conservadores e progressistas, direita e esquerda, minoria e maioria, ou 

de outras tantas formas que possa ser chamado. Em observância a este sinal, algumas 

gestões de educação lembraram-se que independente do contexto o qual viesse a se 

instalar, era necessário que professoras e professores estivessem munidos, ao menos na 

teoria, de uma formação que pudesse lhes proporcionar um cabedal de sustentação para 

enfrentar a dialética dentro das salas de aula - com alunos - e fora delas - com pais e 

colegas dentro das salas dos professores.  

O presente artigo tem como objetivo relatar o projeto desenvolvido junto à 

Secretaria Municipal de Educação de Itajaí/SC, no ano de 2016, vinculado ao ciclo de 

formação desenvolvido em parceria com a UNIVALI (Universidade do Vale do Itajaí). 

A secretaria, que à época contava com um departamento específico para tratar de assuntos 

relacionados a aspectos da diversidade - gênero, sexualidade, étnico, racial, geracional, 
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entre outros, firmou parceria com um especialista na área, a fim de promover a 

capacitação de docentes que lecionavam nos CEDIN’s (Centros de Educação em Tempo 

Integral) 

 Apesar de sua ocorrência datar do ano de 2016, é notável a necessidade que o 

lócus educativo possui de se instrumentalizar de estratégias, tais como esta, considerando 

um panorama que, daquele ano para cá, só se alargou, quando hoje noticiam-se a perda 

de direitos por parte de todas as minorias, após a eleição do atual presidente do Brasil. 

Assim, entende-se que o presente estudo, além de justificável, é necessário. 

 

METODOLOGIA 

O presente artigo se caracteriza como sendo uma pesquisa de abordagem 

metodológica qualitativa, autoetnográfica, narrativa, que se concretiza através de um 

relato de experiência. O momento em que se define a metodologia a ser utilizada em uma 

pesquisa pode ser compreendido como uma das etapas mais concretas, considerando que 

esta definirá e norteará os procedimentos adotados durante todo o processo de construção, 

seja da pesquisa ou da escrita (CRESWELL, 2010).  

De acordo com Creswell (2014), a pesquisa qualitativa baseia-se em pressupostos 

e conceitos interpretativos que abordam significados os quais pessoas e grupos atribuem 

a determinadas estruturas, sejam elas concretas ou subjetivas. Merriam e Tisdell (2016) 

elenca quatro aspectos que caracterizam a pesquisa qualitativa: foco na compreensão e 

busca de determinado significado; participação do pesquisador dentro do processo; o 

processo é indutivo; produto do processo é descritivo. 

Concentrando-se no aspecto de “participação do pesquisador dentro do processo”, 

inclusive pelo fato de ser o autor ator central nesse relato, a autoetnografia emerge como 

método paralelo à etnografia (CHANG, 2008; COSTA, 2016 - dissertação), que possui 

seu cerne em um aprofundamento intenso junto ao fenômeno estudado (GIL, 2018),  

Compreende-se também o estudo como narrativo pelo fato deste se relacionar diretamente 

com o fenômeno a ser estudado, através da gênese ligada diretamente às experiências e 

vivências que são contadas pelos indivíduos e grupos (CRESWELL, 2014).  

Além disso, desde a concepção deste estudo, tornou-se evidente que, com intuito 

de resguardar as especificidades e da singularidade das Rodas de Conversa “Fazendo 
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Gênero”, seria o relato de experiência, como ferramenta do processo descritivo, aquele 

que poderia atender as reflexões acerca dos desdobramentos e repercussões que estas, 

apesar do curto espaço de tempo, puderam produzir (CAVALCANTE; LIMA, 2012).  

 

DIVERSIDADE, MINORIAS E LUTAS CONTRA HEGEMÔNICAS 

Para que se tratar dos aspectos relacionados aos conceitos de diversidade e 

desigualdade, bem como compreendê-los, deve-se remontar aos conceitos da filosofia 

política hegeliana, onde Hegel discorre acerca da diversidade que seria de natureza 

espiritual humana, construída através da multiplicidade de circunstâncias que 

compreendem as pessoas e que, por si só, já seriam desiguais. 

A diversidade, desta maneira, se constrói de maneira estreita e precisa junto da 

desigualdade, como se uma necessitasse da outra para coexistir. As coisas desiguais são 

diversas, mediante a desigualdade entre elas próprias (HEGEL, p.124). Conceitos 

expressos na Filosofia do Direito de Hegel possibilitam às pessoas o livre direito à 

expressão de sua diversidade (HEBECHE, 2011). 

Contudo, observa-se na lógica Kantiana e na análise do direito à voz, o 

entendimento acerca dos conceitos de “maioria” e “minoria”. Maioridade, implica, na 

possibilidade e no direito de falar. Menoridade implica na impossibilidade do acesso à 

fala, à transgressão ao direito de falar, de expressar a diversidade. Daí deriva-se a lógica 

contemporânea acerca do conceito de minorias, e de seu não lugar de fala (RIBEIRO, 

2017). Atualmente as minorias são representadas por todes aqueles que assumem este não 

lugar, na luta contra hegemônica social e política (RIBEIRO, 2015). 

A hegemonia, segundo o pensador italiano Antônio Gramsci, relaciona-se com os 

termos derivados do grego, que se relacionam com condução, liderança, comando. 

Segundo o filósofo, o termo transpassa o aspecto político, assumindo as direções de cunho 

cultural e ideológico, tornando-se possível a compreensão de forças coercitivas e 

reguladoras (GRAMSCI, 1982).  

 Partindo destas três premissas basilares, é possível que se inicie um desenho 

acerca do conceito de diversidade, e de suas pautas, desde seu surgimento, ainda no século 

passado, até os dias atuais. No grupo identificado como minorias, encontram-se todes 

aqueles que se localizam em um “não lugar”, considerando que não gozam de uma 
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sociabilidade pautada na equidade de direitos, pelo fato de existirem em uma sociedade 

conservadora, branca, misógina e patriarcal, que não os considera pelo fato de não 

servirem ou servirem menos (SALIBA; SANTIAGO, 2016). Para a construção deste 

estudo, centra-se em uma perspectiva marcada pelas categorias de análise relacionadas às 

identidades LGBTQI+.  

 O “não servir” destas identidades possivelmente seja um dos mais cruéis, pois se 

relaciona de maneira direta com a diversidade e singularidade destas pessoas. A 

comunidade LGBTQI+ é formada por lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, 

intersexuais e todas aquelas identidades que se consideram discordantes com o conceito 

binário de expressão e vivência da sexualidade (SCOTT, 1999; BUTLER, 2003; 

BUTLER, 2014; FOUCAULT, 2014), e, por conseguinte não dispõe de mecanismos para 

servir ao sistema capitalista. 

Foucault (2014) em “A História da Sexualidade - A vontade de saber” explicita a 

lógica de que a sexualidade, a partir da origem do sistema capitalista, passa a obedecer 

tão somente aspectos econômicos, a fim de que seja voltada à reprodução, com vistas ao 

povoamento e, por conseguinte, à criação de mais mão-de-obra e força de trabalho. Este 

é o prisma que baseia as ondas dos movimentos feministas - grupos minoritários - que 

dentre suas pautas buscam o direito ao pleno e livre exercício da sexualidade tão somente 

como fonte de prazer (PEDRO, 2005). 

 Para que possam obedecer à lógica reproducionista, da qual trata Foucault, as 

pessoas devem obedecer a um padrão binário da sexualidade que se sustenta, 

exclusivamente, nas diferenças sexuais biológicas, ou seja “entre o corpo masculino e o 

corpo feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais [...]” 

(BOURDIEU, 2019 p. 20) e que justificam as diferenças estabelecidas e culturalizadas 

em uma perspectiva de gênero. 

 Essa lógica legitima uma relação de dominação através de uma construção social 

que é naturalizada (BOURDIEU, 2019), e que, por conta do processo de naturalização, é 

legalizada pela sociedade que passa a sustentar, através de um ciclo vicioso, que a 

sexualidade deve se prestar, tão somente, a relações reprodutivas (BUTLER, 2014; 

BOURDIEU, 2019). 
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 Pessoas “escrevem” suas histórias em relação com o outro, e neste processo é que 

surge a noção do indivíduo enquanto individualidade, bem como a capacidade dele se 

distinguir.  (SELL, 2006). O conceito de identidade confere aos seres humanos a 

capacidade de se distinguirem, enquanto pessoas e individualidades, e de se inserirem nos 

contextos sociais (BUTLER, 2014). 

Neste processo de naturalização compreendem-se inúmeras identidades que se 

percebem destoantes do “normal”, pelo fato de não obedecerem à lógica binária ou à 

necessidade do sexo biológico como base fundamental da expressão da sexualidade, e 

que nem por não obedecerem aos padrões impostos com relação a identidade desprezam 

o desejo de identificarem-se socialmente. 

 No estabelecimento destas relações, é que surgem as igualdades / desigualdades e 

diferenças, onde as pessoas deveriam ter o direito à igualdade quando a diferença às 

inferioriza, e tem o direito à diferença qual a igualdade coloca suas identidades - enquanto 

individualidade - em risco (SOUZA SANTOS, 2003). A diferença “[...] é que nos 

constitui enquanto grupo. A diferença está inscrita inclusive naqueles que são 

considerados dentro da norma. Somos pessoas únicas e em constante transformação em 

um ambiente, também em constantes transformações” (BRAGAGNOLO; BARBOSA, 

2015, p.125). Contudo, o verbo “dever” aqui é conjugado no futuro do pretérito do 

indicativo para que remeta a noção de algo que deveria acontecer, mas que não ocorre.  

 Nas tensões geradas nestas relações, atravessadas pelas construções sociais 

ligadas à sexualidade, surgem os processos discriminatórios, que excluem e marginalizam 

todas as identidades que fogem à norma biologicista, pautada nos estereótipos anatômicos 

dos corpos (BARRETO et al., 2010; BUTLER, 2014). 

 De acordo com o Caderno de Atenção Básica – Saúde sexual e Saúde 

Reprodutiva, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013), a sexualidade deve ser 

compreendida a partir de uma dimensão que abrange aspectos biológicos, psíquicos, 

sociais, culturais e históricos e que não se restringe à meta reprodutiva, constituindo-se 

das relações amorosas e do laço afetivo entre as pessoas.  

Em consonância com as pautas dos movimentos feministas (PEDRO, 2005), a luta 

dos grupos minoritários vem de encontro à necessidade da desnaturalização das 

desigualdades, que exigem um olhar transdisciplinar acerca de sua compreensão, numa 
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perspectiva integral de ser humano não generificado ou sexualmente construído, bem 

como para seu enfrentamento (BARRETO et al., 2010). 

Abre-se precedente para que sejam viabilizados espaços onde o processo de 

desconstrução se estabeleça, partindo do pressuposto de que as desigualdades existentes 

do ponto de vista sexual e de gênero produzem e reproduzem violências (PARANHOS, 

2015), pautando-se em uma perspectiva de justiça social, saúde e bem-estar para todas e 

todos.  

 

SEXO, SEXUALIDADE E AMBIENTE ESCOLAR 

A escola é o segundo espaço de socialização que crianças frequentam em sua vida 

(PARANHOS, 2015). Ali o conceito de identidade assume outra perspectiva, saindo do 

“eu” para o “outro”, e são iniciados os processos de identificação social (SELL, 2006). 

Importante salientar que com o advento da revolução digital, indústria 4.0 e infoxicação, 

o distanciamento das relações intrafamiliares tem crescido de maneira constante e torna-

se alarmante a transferência do processo de constituição do sujeito para o âmbito escolar, 

única e exclusivamente. 

Paralelamente, as crianças, com suas urgências no descobrimento do novo, trazem 

para este ambiente de liberdade, demandas que acabam reprimindo dentro de sua própria 

casa por saberem que não serão ouvidas ou, o que é pior, repreendidas. E sim, muitas 

demandas eclodem sem que educadoras e educadores tenham a mínima noção do que se 

trata, e enquanto defensoras e defensores da libertação pedagógica, é dever des docentes 

buscarem informação e formação constantes, afinal não há docência sem discência 

(FREIRE, 1996). 

Apesar de parecer bastante recente e assustador, falar de sexo e sexualidade é uma 

prática que no período pós eclosão do regime capitalista torna-se bastante comum. 

Foucault (2014) defende que através de práticas excessivas, onde o mistério e o desejo 

são esgotados, o ser humano perde o interesse nos objetos e coisas, os quais tornam-se 

banais. Assim, a lógica capitalista exige que essa operação ocorra para que indivíduos, ao 

falar sobre sexo, parem de praticá-lo com constância e dediquem este tempo à produção. 

Contudo, após a naturalização do sexo e da sexualidade como binário e biológico, falar 

de sexo passa a não ser mais uma necessidade e volta, novamente, a tornar-se oculto, e 
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dentro deste novo panorama a ocultação passa a ter mais serventia do que a exposição 

(LOURO, 2001).  

Os poucos momentos em que questões relacionadas ao sexo são abordadas no 

ambiente escolar, geralmente, se dão dentro de disciplinas de ciências e/ou biologia, 

quando do desenvolvimento do corpo humano e dos aparelhos reprodutores, o que deixa 

claro, mais uma vez, o caráter biologicista construído em torno do sexo. Esse mecanismo, 

além de obedecer a uma construção previamente desenvolvida, auxilia na manutenção da 

ordem do espaço escolar: não existe uma diferenciação sobre gênero e sexualidade, além 

do que se constrói uma linha entre o sexo (macho e fêmea), gênero (masculino e feminino) 

e a orientação sexual, sempre direcionada àquela ou àquele considerade como oposto 

(LOURO; NECKEL; GOELLNER, 2003). 

Neste processo de normatização, centenas de milhares de jovens e crianças são 

invisibilizadas, marginalizadas e, até mesmo, violentadas, pois se sentem completamente 

avessas àquilo que o ambiente detentor do saber considera com normal e natural 

(CABRAL, 2016). Nesta perspectiva, a escola passa de um ambiente de sociabilidade e 

construção do saber para um espaço onde ainda mais violências, sejam elas simbólicas 

ou não, se desenvolvem (LOURO, 2001). 

É importante ressaltar que este alune ao chegar à escola já passou por algum tipo 

de violência, quando da sua identificação como identidade LGBTQI+, seja pelo simples 

fato de ter de silenciar sua fala (BOURDIEU, 2019). A escola, neste sentido, deve operar 

como um espaço que integre este aluno, previamente excluído em outros espaços que 

frequentou, mas para isso deve reformular por completo sua perspectiva educacional 

(MANTOAN, 2003). 

O processo de inclusão vai além do simples ato de aceitar o “diferente” - frisando 

que o diferente só se constitui em uma relação de comparação com o “eu” que o “eu” 

entende que seja normal - dentro de seu ciclo, mas de percebê-lo enquanto igual, em todos 

os sentidos, e ao mesmo tempo diferente, dentro de suas necessidades, e que estas possam 

ser expressas de forma livre, sem que seja iniciado um processo discriminatório 

(MANTOAN, 2003).  

 Neste sentido, é importante que a decisão de operar por meio da inclusão e do 

respeito à diversidade não seja isolada, mas intencionada e programada por toda a 
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comunidade escolar, em um processo que envolva todes es trabalhadores da educação 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, da professora ao merendeiro e zelador, 

a fim de que seja uma determinação expressa na base educacional da escola, inclusive no 

Plano Político Pedagógico. Estas são ações consideradas como macro políticas, mas 

passíveis de operarem transformações sociais (SOUZA SANTOS, 2003). 

 Assim, é importante que fique claro que acima de concepções e preceitos, a escola 

possui um compromisso ético-político e social, que deve se pautar no respeito e 

acolhimento de todas as pessoas, sem discriminação, e, por conseguinte, desta diversidade 

(CABRAL, 2016), mas que para isso sejam proporcionados momentos às docentes, que 

antes de professoras e professores também são seres humanos constituídos sob as mesmas 

óticas coercitivas e que, por fim, podem ser consideradas vítimas. 

 

DISCUSSÃO 

Frente a um cenário de discussões acirradas acerca da inclusão ou exclusão do 

termo gênero nos Planos de Educação em níveis municipais, estaduais e federal, a 

Secretaria de Educação do Município de Itajaí, litoral norte de Santa Catarina, percebeu 

a urgência desta necessidade, e decidiu, no ano de 2016, iniciar um processo de formação 

para cerca de 400 professoras e professores dos Centros de Educação Integrada da rede. 

Em parceria com a UNIVALI, efetuou-se a contratação de um especialista que deveria 

trabalhar as temáticas de gênero, sexualidades e diversidades, a fim de que docentes se 

compreendem o que ocorria no panorama da política educacional. 

Contudo, o primeiro avanço e aspecto inovador da proposta nascem justamente 

antes de sua realização. A pedido do especialista, o escopo do projeto foi desenhado em 

conjunto com a equipe técnica da secretaria, adotando-se uma premissa democrática de 

educação (FREIRE, 1996). Além disso, a equipe composta para a discussão e arquitetura 

do projeto era formada, além do especialista, por gestores, funcionárias e funcionários 

públicos efetivos, psicopedagogas, psicólogas e psicólogas, compreendendo que não há 

outra forma de desenvolver quaisquer tipos de ações com foco no desenvolvimento 

humano senão através de uma perspectiva interdisciplinar (POMBO, 2008; MORIN, 

2014). 
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O segundo avanço, apesar de simbólico, compreende-se ter sido um dos que mais 

provocaram retornos positivos: o nome do projeto. A ideia nasce partindo de um princípio 

formativo, que leve às professoras e professores mais conhecimento. Contudo percebe-se 

que, desde já, o mesmo se constitui obedecendo a uma lógica mecanicista e bancária, 

onde docentes, em sua maioria, criam certas resistências, esperando longas e tediosas 

tardes de falatório e discussões, talvez, infundadas. Assim, o projeto é batizado como 

“Rodas de Conversa Fazendo Gênero”. 

O objetivo principal das rodas de conversa é definido por: Proporcionar à 

professoras e professores um espaço seguro para amplo diálogo, a fim de que possam, 

através da troca, perceber os processos nos quais estão engendrados e discursos que, 

talvez, estejam naturalizados. Em nenhum momento pretende-se formar, ensinar, analisar, 

identificar. A ideia é que, através de um contato direto com sua própria vivência, a própria 

equipe possa perceber o que vem ocorrendo. Na concepção da ementa basilar, foram 

utilizadas as teorias de Dominação Masculina e Violência Simbólica (BOURDIEU, 

2019), da compreensão da sexualidade enquanto espaço de poder (FOUCAULT, 2014) e 

Queer (BUTLER, 2014). 

O público, composto por docentes dos CEDIN’s da rede, era diverso: docentes de 

todas as disciplinas regulares, professoras e professores de educação infantil, além de 

gestoras e gestores das unidades. Participaram também integrantes da equipe da 

secretaria. O evento não era obrigatório e foi ofertado durante o período de trabalho, o 

que facilitava a participação de todes. Ao total foram seis encontros de quatro horas cada, 

totalizando 24h de atividades e cerca de 400 participantes. 

A metodologia baseada nos Grupos Operativos de Pichón-Rivière (CASTANHO, 

2012) facilitava a comunicação entre participantes, bem como estimulava a “entrega”. O 

início das tardes era marcado por uma roda de apresentações, mas que tinha como intuito 

iniciar a discussão. O especialista propunha que as pessoas presentes se apresentassem 

dizendo seu nome e o motivo pelo qual haviam sido batizadas e batizados com o mesmo. 

Gerando uma descontração e promovendo um espaço amistoso, ali já estava localizado o 

ponto de partida de toda a discussão: o nome é aquilo que nos identifica e singulariza e, 

sendo assim, o que é identidade? 
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O segundo momento era marcado pela leitura de algumas notícias, que à época 

estavam em evidência nos principais meios de comunicação, sempre apresentando casos 

de violência praticados contra pessoas LGBTQI+ ou pela simples suposição de que a 

vítima o fosse. A decisão de utilizar tal conteúdo foi pensada numa perspectiva de ação 

junto ao consciente coletivo de que tudo aquilo que fere, sangra ou representa dores, 

perpassa um limite, socialmente construído, do aceitável. Após a leitura e discussão, era 

consenso de que aqueles crimes se consideravam bárbaros e deveriam ser punidos.  

 A terceira parte do encontro partia para uma explanação acerca da biologização 

dos corpos como instrumento necessário para a eficácia do capital (FOUCAULT, 2014). 

Neste momento discursos contrários a esta teoria eram expostos pelas pessoas que 

participavam da roda de conversa, e mediante os mesmos, provocava-se o debate com o 

restante des integrantes. Após muita discussão, alguns pontos chaves do discurso eram 

gravados em um quadro e um acordo era estabelecido com as presentes de que, 

posteriormente, retornaríamos à discussão. 

 Posteriormente iniciava-se uma discussão acerca do espaço semântico negativo 

da língua portuguesa, e das diferenciações entre palavra e significado de, por exemplo: 

homem chamado de galo - esperto, inteligente, aquele que sabe das coisas; mulher 

chamada de galinha - promíscua, vulgar (no momento várias expressões eram discutidas). 

A partir desta análise, iniciava-se um debate sobre o que seriam as ditas construções 

sociais.  

Ainda sobre as construções sociais, propunha-se que es participantes 

apresentassem máximas populares que, por mais infundadas que fossem, eram 

propagadas largamente: coisa de menina, jeito de homem, homem não chora, não seja 

mulherzinha. Ora, de onde haviam saído tais discursos? Quais teorias baseavam e 

fundamentação a criação e propagação destes discursos, senão o senso comum, 

construindo uma verdade socialmente? E neste ponto, abordava-se o constructo da 

Violência Simbólica de Bourdieu (2019). 

Para trabalhar a questão, não era apresentados exemplos ou teorizações, e uma 

simples pergunta era projetada no quadro: O que te faz sentir dor? A partir deste 

questionamento, es participantes iniciavam uma reflexão, momento este em que, não raro, 

eram expressas emoções e relatadas situações até então escondidas. Ouvidos os relatos, 
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pedia-se, também, licença às professoras e professores para que aquele momento fosse 

finalizado posteriormente. 

Então era iniciado o penúltimo momento do encontro e, para tanto, era pedido que, 

primeiramente, es funcionáries da gestão (Secretaria de Educação) se retirassem da sala, 

a fim de proporcionar mais liberdade ao restante do grupo. Com fotos de personalidades 

estampadas na projeção, fora solicitado que o grupo imaginasse que estava em casa, com 

a família ou com o grupo com o qual mais se afiniza, e que, a partir daquele momento, 

julgassem. 

Foram proferidas frases feitas, piadas, risadas, palavrões e expressões de baixo 

calão. Passado o momento, o especialista, utilizando dos corpos das pessoas presentes, 

explanava acerca das categorias de análise: identidade de gênero, expressão de gênero, 

orientação afetivo sexual, sexo (biológico, gonadal e cromossômico) e ato sexual, 

fundamentando, teoricamente, que nenhuma dessas categorias era, cientificamente, 

binária.  

Por fim, o especialista convidava a todes es participantes a sentarem-se da forma 

como mais achassem apropriado, mas que se permitissem, da maneira como quisessem, 

trocarem toques, fossem apertos de mão, abraços, carícias, colos. Neste campo criado, 

foram trazidas as questões deixadas em aberto: da sexualidade como mecanismo de poder 

e da biologização dos seres e de momentos de violência sofridos ao longo da vida.  

Foram finais de tarde positivos, carregados de muito afeto e emoção, onde 

professoras e professores observavam-se por outra ótica, agora sendo aqueles que jamais 

imaginaram ter sido: a pessoa que discrimina, que violenta, que reproduz. E além, que 

todes são seres que possuem suas mazelas, seus medos, suas inseguranças, mas que temos 

o direito de viver em uma existência, que atravessa o âmbito educacional, pautada, tão 

somente, na humanidade. 

 

CONCLUSÃO 

Com sua gênese localizada em um momento histórico onde grupos tornam-se mais 

fortes pelo fato de deter poder político e econômico, em contraste com grupos 

quantitativamente maiores, mas que são “apequenados” pelo infortúnio de não possuírem 
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recursos que sirvam ao capital - sejam eles monetários, físicos ou outros quaisquer - as 

pautas de diversidade emergem em um cenário de luta e resistência, primando pela 

dignidade da pessoa humana e pela manutenção, e livre expressão, de suas singularidades 

e especificidades, sendo que lhe sejam garantidos o respeito e o direito de serem iguais, 

sem que deixem de ser diferentes. 

 Atualmente o cenário parece remontar aos séculos dos quais se referem Gramsci 

e Kant, onde se faz necessário um acirramento das pressões populares sobre os grupos 

hegemônicos que operam, mais uma vez, na tentativa de calar e invisibilizar todas as 

pessoas que continuam não “servindo” ao mercado de consumo desenfreado, produzindo 

cada vez mais força de trabalho. Assim, discursos biologizantes, religiosos, e até mesmo 

de senso comum, ganham força, adquirindo status de ódio, que agem de maneira ainda 

mais perversa, direta e violenta. 

 Diante deste panorama, é evidente que a academia possui um papel central a fim 

de reformular a práxis com relação à diversidade, reorientando a prática de professoras e 

professores de todo o solo nacional numa perspectiva libertadora e de autonomia, como 

Diria Freire, onde alunas e alunos possam desenvolver, de maneira livre, a formação de 

seu senso crítico. 

Propor e desenvolver trabalhos como o relatado neste estudo, tornam muito mais 

próxima a discussão acerca da diversidade e da urgente necessidade que docentes 

possuem de não só estarem atentos às siglas e legislações, mas perceberem-se como ativos 

de propagação de violências e ações discriminatórias, são somente no contexto escolar, 

mas na sociedade como um todo, onde tais atos seguem sendo internalizados, 

culturalizados e normalizados. Para que a desconstrução possa ocorrer de fato, ela deve 

partir de seu lugar de origem: dentro de cada uma e de cada um, e para tanto os atos devem 

ser reconhecidos a partir de uma perspectiva de autoconhecimento. 

Importante salientar que cada vez mais relatos como este sejam desenvolvidos por 

pesquisadoras, pesquisadores, especialistas, docentes, e quantas mais pessoas 

desenvolvam trabalhos que primem pela representatividade e pelo respeito, 

primeiramente pelo fato de servirem de exemplo e orientação ao desenvolvimento de 

outros projetos similares e, em segundo, mas não menos importantes, para que fique 

evidente a toda a sociedade que a luta pelo respeito à diversidade jamais será apagada. 
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